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Na Alerj, deputados votam 
orçamento do Estado para 2026

Por Redação

Os deputados estaduais se 
reúnem nesta terça-feira (16), 
na Alerj, para votar o parecer às 
emendas do Projeto de Lei Or-
çamentária Anual (PLOA) de 
2026, enviado pelo Governo do 
Estado. A proposta prevê um dé-
ficit de R$ 18,93 bilhões para o 
próximo exercício e será analisada 
pela Comissão de Orçamento do 
Parlamento.

Além do orçamento anual, o 
colegiado também vai apreciar 
as emendas ao projeto de revisão 
do Plano Plurianual (PPA) 2024-
2027, que estabelece as diretrizes 
e prioridades da administração es-
tadual no médio prazo. Ao todo, 
os parlamentares apresentaram 
2.582 emendas ao PLOA e outras 
72 ao PPA, em uma tentativa da 
Casa de ajustar a proposta enviada 
pelo Executivo a situação fiscal do 
Estado.

Após a votação na comissão, os 
textos com as emendas acolhidas 
seguem para análise do plenário 
ainda nesta semana. Na etapa final 
de votação, os deputados poderão 
destacar emendas que não tenham 
sido incorporadas pelo colegiado. 
Concluída a apreciação legislativa, 
os projetos seguirão para sanção 
ou veto do governador.

Presidente da Comissão de 
Orçamento, o deputado André 

Corrêa (PP) afirmou que o esfor-
ço do grupo é entregar ao plenário 
uma peça orçamentária mais pró-
xima da realidade financeira flu-
minense. O parlamentar chamou 
atenção para a previsão de déficit 
primário de R$ 9,5 bilhões em 
2026, valor que desconsidera as 
despesas com o serviço da dívida 
pública.

“Mesmo com a futura revi-
são da dívida com a União, a si-
tuação continua desafiadora. O 
déficit primário significa que as 
receitas correntes não estão sen-

do suficientes para arcar com as 
despesas planejadas. Isso impacta 
diretamente a capacidade de in-
vestimento do Estado. Não há al-
ternativa sem aprimorar a gestão 
cotidiana e criar mecanismos mais 
eficazes de contenção de despesas”, 
afirmou Corrêa.

De acordo com o projeto en-
viado pelo Executivo, a receita lí-
quida estimada para 2026 é de R$ 
107,64 bilhões, enquanto as des-
pesas previstas somam R$ 126,57 
bilhões. A diferença entre os valo-
res explica o déficit projetado para 

o exercício seguinte.
Segundo o Governo do Esta-

do, o desequilíbrio fiscal decorre 
principalmente do peso da dívida 
pública com a União e da expecta-
tiva de redução na arrecadação de 
royalties e participações especiais 
do petróleo e do gás natural. A 
previsão inicial é de que as despe-
sas com o serviço da dívida públi-
ca alcancem R$ 12,33 bilhões em 
2026.

Decano da Alerj e voz expe-
riente no debate fiscal, o deputado 
Luiz Paulo (PSD) avalia que o ce-

nário exige cautela e planejamen-
to. Em participação no podcast 
POD Quest, o parlamentar anali-
sou os números apresentados pelo 
Executivo.

“O Estado está quebrado. A 
receita é de R$ 107 bilhões, mas 
a despesa é quase R$ 20 bilhões 
maior. Isso representa um buraco 
de quase 20% no orçamento. Não 
acho que o Propag vá tirar o Esta-
do do buraco, mas pode reduzir 
esse rombo de R$ 19 bilhões para 
algo em torno de R$ 12 bilhões”, 
afirmou.

Luiz Paulo também alertou 
para os impactos diretos do dese-
quilíbrio fiscal sobre o funciona-
lismo público, dizendo que o setor 
“vai depender muito de quem vai 
sentar na cadeira em 2026”.

No setor energético, o gover-
no estadual estima arrecadar R$ 
21,52 bilhões em 2026 com ro-
yalties e participações especiais 
do petróleo e gás. Caso o valor se 
confirme, será o menor montan-
te recebido pelo Rio desde 2022, 
quando o Estado arrecadou mais 
de R$ 30 bi.

A queda, segundo o Executi-
vo, está associada às expectativas 
mais pessimistas do mercado em 
relação ao preço do petróleo tipo 
Brent, com base em projeções 
atualizadas da Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (ANP).

Parlamentares apresentaram mais de 2,5 mil emendas visando conter déficit
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A Prefeitura do Rio abriu as 
inscrições para a primeira edição 
do Selo Escola Climática 2025, 
certificação criada em parceria 
entre as secretarias municipais 
de Meio Ambiente e Clima 
(SMAC) e de Educação (SME). 
A iniciativa vai reconhecer es-
colas, creches e Espaços de De-
senvolvimento Infantil da rede 
municipal que se destacaram em 
práticas pedagógicas e de gestão 
alinhadas à Educação Climática 
ao longo do ano letivo.

Ao todo, 125 unidades esco-
lares serão certificadas com base 
em critérios técnicos definidos 
em edital. As selecionadas rece-
berão selo digital, diploma físico 
entregue em cerimônia oficial e 
passarão a integrar um conjunto 
de referências para inspirar toda a 
rede municipal no ciclo de 2026. 

A proposta é ampliar o al-
cance das ações ambientais e 
fortalecer o papel das escolas na 
construção de uma cidade mais 

sustentável e resiliente.
Para a secretária municipal de 

Meio Ambiente e Clima, Tainá 
de Paula, o selo tem caráter estru-
turante. “O Selo não apenas reco-
nhece e valoriza as boas práticas 
já existentes, mas também esti-
mula as escolas a se consolidarem 
como polos de resiliência e sus-
tentabilidade em seus territórios, 
preparando o terreno para o ciclo 
de fomento e apoio em 2026 com 
formação de agentes ambientais 
climáticos mirins”, afirmou.

Avaliação das 
atividades de educação 
ambiental

A avaliação das unidades será 
baseada em três eixos principais. 
Segundo a coordenadora do 
Centro de Educação Ambiental 
da SMAC, Márcia Costa, serão 
analisadas ações de gestão de 
recursos e infraestrutura verde, 
como hortas escolares, manejo de 
resíduos, compostagem e contro-
le do consumo de água e energia; 
práticas pedagógicas e currículo, 

com a inserção do tema climático 
no Projeto Político Pedagógico; e 
engajamento comunitário, quan-
do a escola envolve famílias e o 
entorno em ações de cidadania 
climática.

Como cadastrar 
unidades escolares do 
Rio e concorrer

As inscrições são gratuitas 
e seguem abertas até 20 de de-
zembro de 2025, pelo e-mail cea.
smac@prefeitura.rio. As unida-
des interessadas devem enviar ao 
CEA/SMAC a ficha de inscrição 
assinada pela direção, o relatório 
de atividades do ano e um port-
fólio de evidências, incluindo re-
gistros de mutirões, oficinas com 
responsáveis, reuniões temáticas, 
ações em praças, rios e praias, 
além de parcerias com associa-
ções de moradores ou organiza-
ções sociais. O resultado preli-
minar será divulgado no dia 2 de 
janeiro de 2026 e os vencedores 
serão anunciados oficialmente no 
dia 10.

Selo reconhece atuação climática de escolas
EDI/SMAC

Horta Escolar no Espaço de Desenvolvimento Infantil (EDI)


